

VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 411, DE 2010
Mensagem A - nº 055/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 12 de março de 2013
Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 411, de 2010, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.059.

A propositura, de iniciativa parlamentar, objetiva instituir o “Circuito Turístico das Confecções e Indústrias Têxteis”, integrado pelos Municípios de Americana, Santa Bárbara D’Oeste, Nova Odessa, Sumaré e Hortolândia, nas condições que especifica.

Acolho a proposição, na sua essência, pela relevância quanto ao seu objetivo principal de promoção do turismo nos Municípios que integrarão o Circuito e, em consequência, das atividades econômicas pertinentes, dentre as quais se destacam aquelas relativas à indústria têxtil e de vestuário.

Vejo-me compelido, todavia, a recusar sanção aos artigos 3º, 4º, 5° e 6° do projeto, em face de sua inconstitucionalidade.

Os primeiros dispositivos impugnados estabelecem, de modo imperativo, que deverão ser executadas ações que, em síntese, embasam a exploração sustentável das economias locais, em especial aquelas voltadas ao turismo, sob o enfoque do meio ambiente, infraestrutura urbana, acessibilidade universal, segurança no trânsito, transportes e saúde pública (artigos 3º e 4º).

Tais medidas projetam-se como atribuições e encargos cuja execução, pela natureza de que se revestem, encartam-se, de um lado, no campo da competência municipal para legislar sobre assuntos de interesse local (artigo 30, I da Constituição Federal); de outra parte, vulneram quer a competência privativa do Chefe do Poder Executivo para desencadear o processo legislativo, se necessário, quer para desenvolver programas de índole administrativa, o que configura irremissível inconstitucionalidade.


De fato. Trata-se de medidas de índole tipicamente administrativa, que se inserem no campo da competência reservada ao Titular do Poder Executivo. Providências dessa natureza, que venham a se concretizar mediante lei originária desse Parlamento, não guardam a necessária concordância com as limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º, da Constituição Federal e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).


Note-se que tais limitações encontram-se previstas no artigo 24, § 2º, “2” da Constituição Estadual, por necessária simetria com o artigo 61, § 1º, inciso II, “e”, da Constituição da República, que reserva ao Chefe do Poder Executivo competência para dispor sobre criação, estruturação e atribuições de órgãos da Administração Pública, sendo certo que seu exercício poderá efetivar-se por meio de decreto (artigo 47, incisos II, XIV e XIX, “a” da Carta Estadual, em simetria ao artigo 84, incisos II e VI, “a”, da Constituição Federal). Se necessária lei, a iniciativa mantém-se preservada. 


Em abono desta asserção podem ser mencionados, de par com vários outros, os julgamentos proferidos pelo Supremo Tribunal Federal nas ADI nº 2417-5- SP, rel. Min. Mauricio Correa, DJ 5.12.03; ADI nº 2646-1-SP, rel. Min. Mauricio Correa, DJ 23.5.03; ADI-MC nº 2799-9-RS, rel. Min.Marco Aurélio, DJ 21.5.04; ADI nº 1144-8-RS, rel Min. Eros Grau, DJU 8.9.06, ADI nº 2808-1-RS, rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 17.11.06, ADI nº 3180-5-AP, rel. Min. Joaquim Barbosa, DJU 15.6.07, ADI nº 3751-0-SP, rel. Min. Gilmar Mendes, DJU 24.8.07 e ADI nº 1.275-4-SP, rel Min. Ricardo Lewandowski, DJU 8.6.07.

Por outro lado, em face da inconstitucionalidade que macula as regras contidas nos artigos 3º e 4º do projeto, o artigo 6º, em virtude de seu caráter acessório, também é, inconstitucional. A esse respeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende às normas subsequentes, porque ocorre o fenômeno da inconstitucionalidade “por arrastamento” ou “por atração” (ADI nº 2895/AL).


A par disso, insta ressaltar que o artigo 5º da propositura, ao fixar o prazo de 90 (noventa) dias para regulamentação da lei, incorre, mais uma vez, em inconstitucionalidade por se tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, da CF; artigo 47, inciso III, da CE), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes, consoante jurisprudência do STF (ADI nº 546-4/DF, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 14.04.2000; ADIn nº 2.393-4/AL, Rel. Min. Sydney Sanches, DJ 28.03.2003; ADIn nº 3.394-8/AM, Re. Min. Eros Grau, DJ 24/08/2007; e ADIn nº 2.800/RS, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ 16/05/2011).
Expostos os motivos que fundamentam a impugnação parcial que oponho ao Projeto de lei n° 411, de 2010, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
